
Ata da Plenária Ordinária nº. 350 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 24 de Fevereiro 2015.
Às nove horas e dez minutos do dia vinte e quatro de Fevereiro de dois mil e quinze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela presidente Dalva Franco, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco e João Pilotti (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Marcelo da Silva (Federação das APAES do RS), Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Elisete Ribeiro Lopes (FAMURS), Lisiane Castro (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Rosana Nobre Santos (Secretaria Estadual da Saúde), Rosane Arostegui de Azevedo e Eloide Marconi (FADERS), Simone Maria Pedott Romanenco (SEC - Sociedade Educação e Caridade), José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS), Irany Bernardes de Souza e Edu Duda o Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS). Contamos também com a presença de duas crianças Anita e Lucas e a adolescente Januaria como observadoras da plenária, também a Sra. Cintia Bonder (Diretora de Direitos Humanos da SJDH). Iniciamos a reunião com apresentação dos participantes da reunião. Sra. Cintia Bonder falou da necessidade de termos um dialogo franco e aberto para que possamos realmente fazer acontecer as ações do Conselho e da SJDH, destacou que estará disponível, para na medida do possível, solucionar problemas e destacou que não podendo, fará a busca de quem poderá fazê-lo. A presidente Dalva socializou que haverá reunião com o Secretário Cezar Facchioli e solicitou a presença dos conselheiros que puderem se fazer presentes será no dia  27/02/15, sexta feira, as 11hs, apresentou ao colegiado alguns pontos da pauta para a reunião: prestação de Conta do FECA, criação do cargo de secretario executivo, composição da junta administrativa, infraestrutura como telefone cortado no CRDH, ressarcimento das despesas de representação dos conselheiros, processo no MP, elaboração dos Planos Estaduais, necessidade de informatizar o FECA, Conferência Estadual DCA, agenda para visitas nas entidades contempladas no Edital FECA não resposta de nossos últimos ofícios e solicitou aos conselheiros que indiquem outros assuntos se necessarios. Seguindo a Pauta, passou-se a palavra ao Sr. Julio Fontoura representante da  ACONTURS, que fez alguns esclarecimentos sobre as eleições unificadas de Conselheiros Tutelares, explicando que desde a reunião de dezembro em Osório não houveram atualizações das informações, algumas são sobre regras de votação em chapas e sobre busca por método de votação, todas estas orientações serão enviadas para o CEDICA. Falou-se também sobre a relação da ACONTURS com o CEDICA, que querem  mais participações, não só em época de eleições, que o Conselheiro Tutelar muitas vezes não é reconhecido o seu papel, citou o exemplo dos conselheiros que foram executados este ano em Pernambuco. A presidente relatou que o CEDICA quando questionado pelo  CONANDA para previsão da quantidade de urnas nos Estados, respondeu que para o Estado poderia ser 900 urnas. Sr. Julio falou sobre o 8º CONGRESUL que será de doze a dezesseis de julho próximo em Bento Gonçalves, nos será enviado o convite em breve. A presidente falou sobre a participação de representantes dos Conselhos Tutelares nas reuniões do GT da 9º Conferência Estadual no qual o Conselheiro Leandro participou de uma reunião e não tivemos mais a presença da representação do CTs, pois é importante esta relação na organização da Conferência. Sr. Julio se ofereceu para representar. Conselheira Mariza destacou a necessidade da aproximação do Conselho Municipal e Conselho Estadual. Conselheiro Irany falou sobre os problemas existentes com relação interpessoal dos Conselhos Tutelares que devem trazer os problemas trabalharem para  resolverem e não ficarem empurrando tal atribuição, mencionou também sobre alguns Conselheiros que não sabem seu papel, que só afirmam serem Conselheiro para papel político. A presidente destacou que deve-se ter uma aproximação e uma relação de parceria e confiança entre Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares, pois a área de atuação de ambos é a mesma cada um com suas peculiaridades. Conselheira Mariza questionou: Qual o órgão no Estado que representa os Conselhos Tutelares? Se é a ACONTURS ou não? Sr. Julio falou que os Conselheiros associados  a ACONTURS lhes dão autonomia de representá-los  de forma oficial. Ficou a duvida se os Conselheiros não associados estão representados e quantos são? Conselheira Mariza pede manifestação de solidariedade a Conselheira Tutelar de Pelotas que teve seu filho assassinado e não foi resolvido o caso. Conselheiro Edu sugeriu colocar a situação diante da Comissão de Direitos Humanos, a fim de acionar os agente públicos para esta questão. Após, seguindo a pauta, foram lidas as Atas 348 e 349 que corrigidas ortograficamente foram aprovadas. A presidente Dalva relatou sobre representação junto ao GAME, dando continuidade as ações da COPA, que ocorreu na cidade de Maldonado no Uruguai nos dias doze a dezoito de janeiro último. Destacou que embora ser liberado o uso da maconha naquele País, têm sido feitas campanhas de conscientização para os seus malefícios. Seguindo pauta, conselheiro Sturza propôs agendar uma reunião para trabalhar o  Planejamento do Conselho. Conselheira Marta leu a redação proposta para alteração da Lei de criação do CEDICA, como aumentar o número de Conselheiros de 24 para 26 com inclusão de Adolescentes. Foi pedido que todos façam a leitura desta proposta tema para ser deliberado já na Plenária de Março, foi decidida realizar reunião no dia três de março com a pauta voltada a revisão da proposta da alteração da lei e ao regimento do CEDICA, com a presença de representante do Departamento Jurídico da SJDH (fazer o convite na sexta feira ao Secretário para participação do Jurídico para auxiliar, sendo decisão final do Conselho. Em votação unânime todos concordaram. Foi sugerido criar uma comissão especial para tratar da alteração da Legislação. Em processo de votação para criação de Comissão  Especial todos votaram  contra. Repassados os ofícios da PUCRS e UFRGS solicitando salão de Atos,  a PUCRS só tem datas disponíveis em novembro, foram citados por conselheiros alguns nomes de locais para mandarmos ofícios solicitando espaço. Após foi agendada reunião do GT da Conferência que será sete de março no sábado na sede do conselho. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu Eduardo Rocha, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo  juntamente com a presidente.   
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